CENTRO DE SAÚDE DE PRAIA DA VITÓRIA
Aviso n.º 1084/2006 de 5 de Dezembro de 2006
1 - Nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, de acordo com as adaptações introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho, faz-se publico que, por deliberação do conselho de administração, de 2 de Novembro de 2006, encontra-se aberto pelo prazo de dez dias úteis, contados a partir da data de publicação do presente aviso, “ concurso interno de ingresso para um lugar do quadro do Centro de Saúde da Praia da Vitória na área de Medicina Dentária, de acordo com a quota de descongelamento – 2006, na sequência da publicação da resolução n.º 58/2006 de 25 de Maio e de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n. 204/98, de 11 de Julho e conjugando os n.º 2 e 3 do mesmo normativo” com vista ao ingresso na carreira de técnico superior do regime geral, o qual se destina ao preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.ª classe (medicina dentária), do quadro de pessoal do Centro de Saúde da Praia da Vitória.

2 – Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

3 – Prazo de validade – o concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 – Legislação aplicável – ao presente concurso aplicam – se os Decreto-Lei n.ºs 248/85 de 15 de Julho aplicado à região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/86/A, 265/88, de 28 de Julho aplicado à região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/88/A de 19 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 27/1999/A de 31 de Julho e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 – Compete genericamente ao técnico superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico científicos.

6 – A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.º 404 – A/98 de Dezembro, sendo o local de trabalho no Centro de Saúde da Praia da Vitória e as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 – Requisitos de admissão a concurso:
7.1. São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

7.2 São requisitos especiais de admissão:
a) Possuir a licenciatura em Medicina Dentária;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos Dentistas.
8 – Métodos de selecção – no presente concurso serão utilizados os seguintes métodos de selecção: 
a) Prova de conhecimentos;

b) Avaliação curricular.

8.1. Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam nas actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2. Nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A de 1 de Março, os candidatos com deficiência têm preferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

8.3 A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nas duas provas.

8.4 A prova de conhecimentos obedece ao programa aprovado, sendo avaliado os conhecimentos gerais, assumindo a forma de prova oral.
8.4.1.Na prova de conhecimentos gerais serão abordados os temas mencionados nas alíneas a) a e) do ponto 1.1.1.1. do Despacho Normativo n.º 111/96, de 27 de Junho.
8.4.2. Aos candidatos admitidos será atempadamente fornecida a legislação base necessária à sua preparação.

8.4.3 À prova de conhecimento é atribuída uma classificação de zero a vinte valores.
8.5 Na avaliação curricular serão ponderado as:
a) Habilitação académica;

b) Formação profissional complementar;

c) Experiência profissional efectiva no serviço a concurso.
9. Formalização das candidaturas:
9.1 Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser dirigidos ao presidente do concurso interno de ingresso para um lugar do quadro de pessoal do Centro de Saúde na área de Medicina Dentária a prover na carreira técnica superior do regime geral, podendo ser entregues pessoalmente na Rua Cidade de Artésia, 9760-438 Praia da Vitória, ou remetidos pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedidos até ao ultimo dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

 9.2 Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de nascimento, nacionalidade, número do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;

c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever apresentar por considerar passível de influir na apreciação do seu mérito.

9.3. Não é exigido a apresentação de documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento aos candidatos que no próprio requerimento prestem declaração sob compromisso de honra de que são detentores dos requisitos gerais legalmente exigidos.

9.4. Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae;

b)  Documentos comprovativos das habilitações literárias e profissionais;

c) Documentos comprovativos da inscrição na Ordem dos Médicos Dentistas.

10. As listas contendo a relação dos candidatos admitidos e a classificação final serão afixadas no placard n.º 1 do rés-do-chão do Centro de Saúde da Praia da Vitória. 

11. As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12. Constituição do júri:

Presidente: Carlos Virgílio da Costa Lima, médico de Saúde Pública

Vogais 

efectivos: Luís Daniel P. Sampaio Rodrigues, médico de Medicina Dentária, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

Maria Adriana Bettencourt Figueiredo, assessora principal de Serviço Social.

 Vogais 

suplentes: Jonas de Sousa Gomes, Fisioterapeuta Especialista;
Ana Paula de Sousa Távora, Psicóloga Clínica.
22 de Novembro de 2006. - O Presidente do Júri, Carlos Virgílio da Costa Lima.
